
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.072 - MG (2015/0018200-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : WALACY ORNELAS DA SILVA BATISTA  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ACUSADO QUE OSTENTA CONDENAÇÕES 
ANTERIORES PELA PRÁTICA DE OUTROS CRIMES GRAVES. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. A quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, com os pacientes 
foram apreendidos 300g (trezentos) de maconha, o que justifica o encarceramento 
cautelar para garantia da ordem pública. Além disso, o recorrente ostenta 
condenação por tráfico, porte de arma (sem trânsito em julgado) e registra 
envolvimento em crime de homicídio, circunstâncias que reforçam a necessidade 
da segregação cautelar, como forma de conter a reiteração na prática de outros 
delitos. 
3. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.072 - MG (2015/0018200-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : WALACY ORNELAS DA SILVA BATISTA  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por WALACY 
ORNELAS DA SILVA BATISTA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, assim ementado:

“HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - NEGATIVA DE 
AUTORIA - EXAME APROFUNDADO DAS PROVAS - NÃO 
CABIMENTO - CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
CUSTÓDIA PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - PROVA DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA - 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP - 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONCESSÃO 
DO WRIT POR PRESUNÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E PRISÃO PROCESSUAL - 
COMPATIBILIDADE - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - 
ORDEM DENEGADA. 1. A tese de negativa de autoria é matéria que 
demanda aprofundado exame de provas, o que se mostra impróprio na via 
estreita do Habeas Corpus. 2. A presença nos autos de prova da 
materialidade e indícios suficientes da autoria do delito imputado ao 
Paciente aponta para a necessidade da manutenção da custódia cautelar, 
especialmente, para garantir a ordem pública, nos termos do estatuído no 
art. 312 do Código de Processo Penal. 3. A prisão preventiva se justifica 
pela presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, além 
da aplicação do art. 313, caput e inciso I, do mesmo Diploma Legal, já que 
o delito em questão é doloso e punido com pena privativa de liberdade 
máxima superior a quatro (04 anos).
4. É impossível fazer ilações sobre a perspectiva de pena in concreto, uma 
vez que a fixação desta, assim como do regime prisional decorre da 
ponderação dos elementos de prova a serem produzidos na instrução 
criminal e, além disto, esta é uma questão que dependerá da análise 
completa das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, 
no momento de prolação da sentença, sendo, portanto, inviável a concessão 
de Habeas Corpus por presunção. 5. A presunção de inocência não é 
incompatível com a prisão processual e nem impõe ao Paciente uma pena 
antecipada, porque não deriva do reconhecimento da culpabilidade, mas aos 
fins do processo, como medida necessária à garantia da ordem pública, à 
conveniência da instrução criminal e/ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, razão pela qual não se há de cogitar em violação do mencionado 
princípio constitucional. 6. A existência de condições pessoais favoráveis, 
por si só, não são suficientes para autorizar a concessão da liberdade 
provisória, já que tais condições devem ser analisadas diante do contexto 
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dos autos.” (e-STJ fl. 113)

Alega o recorrente, em síntese, que: a) não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva (CPP, art. 312); b) a gravidade abstrata do delito não é 
suficiente para configurar a garantia da ordem pública. 

Requer o provimento do recurso, concedendo-se a liberdade provisória ao 
recorrente. 

Sem pedido liminar.
Prestadas as informações, sobreveio o parecer do Ministério Público Federal pelo 

desprovimento do recurso.
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.072 - MG (2015/0018200-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : WALACY ORNELAS DA SILVA BATISTA  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ACUSADO QUE OSTENTA CONDENAÇÕES 

ANTERIORES PELA PRÁTICA DE OUTROS CRIMES GRAVES. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. A quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, com os pacientes 
foram apreendidos 300g (trezentos) de maconha, o que justifica o encarceramento 
cautelar para garantia da ordem pública. Além disso, o recorrente ostenta 
condenação por tráfico, porte de arma (sem trânsito em julgado) e registra 
envolvimento em crime de homicídio, circunstâncias que reforçam a necessidade 
da segregação cautelar, como forma de conter a reiteração na prática de outros 
delitos. 
3. Recurso ordinário desprovido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.
Com efeito, a prisão cautelar foi decretada sob os seguintes fundamentos: 

"Embora arrazoem alguns sobre a desnecessidade de fundamentar a não 
concessão da liberdade provisória em face de posicionamentos do STJ e do 
STF, entendo que, a prisão do autuado se faz necessária também para 
garantia da ordem pública.
Ressalto que os policiais receberam denúncia  anônima momentos antes da 
prisão informando quanto ao tráfico de drogas,  sem se olvidar da 
considerável quantidade de droga arrecadada (quase 300 gramas de 
maconha) e os objetos para fracionamento  e  venda (lâminas e invólucros 
vazios), segundo indícios registrados no corpo do Auto de Prisão em 
Flagrante Delito. Ademais, pelo  que depreende da CAC de fls.  20/21,  o 
autuado ostenta condenação por tráfico, porte de arma (sem trânsito em 
julgado) e registra envolvimento em crime de homicídio. Assim, uma vez 
em liberdade, estará sujeito aos mesmos estímulos que o levaram a 
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delinquir, afrontando as regras basilares do bom convívio social, e 
colocando em risco a sociedade." (fls. 53/54). 

Este Superior Tribunal firmou entendimento no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

A propósito: 

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO E 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. INDÍCIOS DE TRAFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
[...] III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 18/10/2012). 
IV - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente pela 
apreensão de 17, 5g de maconha acondicionadas em 1 invólucro plástico 
(uma porção de erva); 1,9g de cocaína, acondicionadas em 3 trouxinhas de 
papel; 26,3g de crack, acondicionadas em 44 invólucros plásticos e uma 
pedra, entorpecentes de elevado grau de nocividade, com indícios 
apontando para a prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o 
que denota periculosidade concreta da agente, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar a 
reiteração delitiva. 
[...] Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.350/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/9/2015, DJe 10/9/2015.) 

Ademais, segundo constou do decreto prisional, o acusado “ostenta condenação 
por tráfico, porte de arma (sem trânsito em julgado) e registra envolvimento em crime de 
homicídio”, circunstâncias que reforçam a necessidade da segregação cautelar, como forma de 
conter a reiteração na prática de outros delitos. 

Sobre o tema, o seguinte julgado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
TRIPLAMENTE QUALIFICADOS. UM CONSUMADO E O OUTRO 
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TENTADO. MOTIVO TORPE. MEIO QUE RESULTOU EM PERIGO 
COMUM. EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU OU IMPEDIU A 
DEFESA DA VÍTIMA. CORRUPÇÃO ATIVA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DOS CRIMES. GRAVIDADE CONCRETA. ACUSADO QUE OSTENTA 
CONDENAÇÕES ANTERIORES PELA PRÁTICA DE OUTROS CRIMES 
GRAVES. REITERAÇÃO CRIMINOSA.  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AMEAÇAS À COMPANHEIRA. TEMOR CAUSADO NA 
COMUNIDADE. PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONVENIÊNCIA 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. RÉU QUE PERMANECEU PRESO 
DURANTE TODA A PRIMEIRA FASE DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELA CORTE ORIGINÁRIA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.
[...]
3. A prisão encontra-se justificada também na necessidade de conter a 
escalada criminosa do agente, probabilidade concreta, diante do histórico 
criminal do réu, que responde a ações penais pela prática de outros crimes 
graves, ostentando inclusive condenações anteriores por delitos que 
evidenciam a sua personalidade criminosa e violenta.
[...]
6. Recurso ordinário improvido."
(RHC 47.578/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 18/08/2014)

Em face do exposto, nego provimento ao recurso. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0018200-4 RHC    56.072 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000140873688000  10000140873688001  8736883720148130000

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALACY ORNELAS DA SILVA BATISTA  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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